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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
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208ª REUNIÃO ORDINÁRIA
04 DE NOVEMBRO DE 2011

ATA
Às nove horas do quarto dia do mês de novembro de dois mil e onze, no Edifício Sede da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, em Brasília/DF, reuniu-se o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana/CDDPH, sob a Presidência da Ministra Maria do Rosário Nunes. Estiveram Presentes. Sra. Maria do Rosário Nunes – Presidente do CDDPH e Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Sr. Percílio de Sousa Lima Neto – Vice-Presidente do CDDPH e Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB; Sr. Carlos Eduardo Oliveira – Primeiro Secretário e Assistente da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sr. Fábio Balestro Floriano – Diretor do Departamento de Relações Internacionais da SDH/PR; Sra. Jônia Rodrigues de Lima – Representante da FoodFirst Information & Action Network – FIAN Brasil; Sr. Gilson Cardoso – Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos; Sr. Gercino José da Silva – Ouvidor Agrário Nacional; Sr. Eugênio José Guilherme Aragão – Professor de Direito Penal; Sr. Tarcisio Dal Masio Jardim – Consultor Legislativo do Senado Federal; Sr. Fernando Antônio dos Santos Matos – Diretor do Departamento de Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos; Sra. Rosiana Queiroz – Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados Federais; Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas – Coordenadora-Geral do CDDPH; Sr. Marcos Cosmo da Silva – Representante do Fórum Nacional da Reforma Urbana/FNRU; Sra. Raquel Elias Ferreira Dodge – Subprocuradora-Geral da República e Coordenadora da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal; Sra. Ivana Farina Navarrete Pena – Representante do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça/CNPG; Sra. Denise da Veiga Alves - Assessora Jurídica do Conselho Indigenista Missionário/CIMI; Sra. Clarissa Jokowski – Coordenadora-Geral do Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos; Sra. Gilda Pereira Carvalho – Representante do Ministério Público Federal/MPF; Sr. Lívio Coelho – Fundação Nacional do Índio/FUNAI; Sra. Carla Chelotte – Subchefe da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores. Abertura. A Ministra Maria do Rosário Nunes iniciou a reunião saudando a todos. Na sequência solicitou a análise dos membros do Conselho na indicação do Sr. Tarcísio Dal Masio Jardim para preencher a vaga que o CDDPH possuía. Ponderou que o Conselho necessitava de experiências em áreas específicas, de um titular em direito constitucional ou de alguém que já estivesse trabalhando na área de direito constitucional. E como professor da área no ensino superior o Sr. Tarcísio Dal Masio Járdim era a melhor indicação. Solicitou que os membros do Conselho se manifestassem a respeito da temática. O Sr. Eduardo Carlos Eduardo Oliveira ressaltou que via com muita simpatia a indicação, pois, era evidente que o professor em questão reunia experiência acadêmica e implicação pessoal com a promoção dos direitos humanos, o que o tornava uma pessoa que deveria cumprir um papel importante no CDDPH. Com isto a Ministra Maria do Rosário Nunes questionou se havia no CDDPH alguma objeção, contradição ou observação a se fazer com relação à indicação. Como não houve manifestação a Ministra Maria do Rosário Nunes declarou assegurada a participação do Sr. Tarcísio Dal Masio como conselheiro titular do CDDPH e que se possível, tomaria posse ainda naquela reunião. Com relação à suplência, esta ficou designada à Sra. Flávia Piovesan. Vencida a presente discussão a Ministra fez a leitura da pauta. Lembrou que havia um tema em aberto a ser apreciado pelo CDDPH, que tratava das necessidades relacionadas a conflitos agrários, mortes no campo e Terra do Meio, porém, ponderava que o tema não deveria ser tratado naquela reunião, pois, acreditava que era necessário o trabalho ocorrer mais no âmbito da Comissão Especial, além de ter recebido a mesma sugestão do Sr. Gercino José da Silva e do Sr. Fernando Matos. 1. Apresentação do Mecanismo Periódico Universal. O Sr. Fábio Balestro Floriano iniciou saudando e agradecendo a todos pelo espaço concedido naquela reunião. Reiterou que faria uma breve exposição acerca do Relatório do Mecanismo de Revisão Periódico Universal do Conselho de Direitos Humanos nas Nações Unidas. Esclareceu que o mecanismo foi inaugurado junto ao novo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas no ano de 2006, e constituía em um relatório quadrienal onde os países dos membros do Conselho apresentavam recomendações uns aos outros e que o Brasil estava entrando no segundo ciclo do mecanismo de revisão. Informou que o Brasil era um dos primeiros países a apresentar o seu relatório ao segundo ciclo. Esclareceu que o relatório tinha um formato absolutamente definido e que não admitia anexo, era um relatório composto de 20 páginas e que buscava tratar de todas as questões relativas a direitos humanos no Brasil. E que a Secretaria de Direitos Humanos e o Ministério das Relações Exteriores já trabalhavam com um cronograma para a elaboração do relatório. Destacou que o relatório estava sendo elaborado com base essencialmente nas 15 recomendações que o Estado Brasileiro recebeu ao final do primeiro ciclo. Informou que dia 25 de novembro do ano corrente, um primeiro esboço do relatório estaria à disposição para consulta pública através do sítio eletrônico da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, permanecendo até o dia 12 de dezembro. Antes do encerramento da consulta pública haveria a realização de uma audiência pública no Senado Federal, na Comissão de Direitos Humanos, para tratar das contribuições vindas de fora da estrutura que estava elaborando o relatório e a partir disso criar a versão final e submeter ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em março do ano de 2012. Encerrou o relatório se colocando à disposição para debates e discussões a respeito do tema. A Sra. Jônia Rodrigues de Lima, aproveitou o ensejo de estar sendo debatido naquele momento o sistema nacional para sugerir que pautassem o debate sobre a adesão ao Protocolo Facultativo do PIDESC. Em seguida o Sr. Fábio Balestro Floriano destacou que a Secretaria de Direitos Humanos e possivelmente o Ministério das Relações Exteriores/MRE já defendiam favoravelmente à adesão ao Protocolo Facultativo, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais/PIDESC. Na sequência a Presidente questionou se os relatórios da sociedade civil também se organizavam da mesma forma com o relatório do Estado, com os mesmos critérios de 20 páginas, ou se era uma estrutura mais livre de participação da sociedade. O Sr. Carlos Eduardo Oliveira esclareceu que o relatório que compilava subsídios, recomendações prestadas por organizações da sociedade civil sofriam também uma limitação quanto ao seu número de páginas, assim como o relatório do Estado. E isso não impedia que as Organizações Não Governamentais pudessem individualmente submeter contribuições. Logo, a Presidente sugeriu que pautassem para a próxima reunião do CDDPH um momento mais dedicado sobre sistema internacional. Em seguida, o Sr. Percílio de Souza Lima, em complementação à sugestão da Presidente sugeriu que convidassem para o encontro a presença de um expositor para dissertar a respeito de tema objeto da atenção da sociedade brasileira. Inclusive, levando Procuradores Gerais de Justiça, Professores Universitários, dirigentes de entidades e da sociedade civil. O que foi acordo entre todos. Encerrando o ponto de pauta o Sr. Fábio Balestro Floriano se despediu, agradeceu o encaminhamento sugerido pela Presidente e recordou aos presentes que era importante a participação de todos na consulta pública. Isto posto, a Presidente propôs que ao final daquela reunião o CDDPH apreciasse uma nota de apoio à UNESCO pela acolhida da autoridade palestina, do estado palestino no quadro da UNESCO. Solicitou que o Sr. Fábio Balestro Floriano levasse uma sugestão até o final da reunião e que os membros do CDDPH analisassem a sugestão. Ponderou que seria uma manifestação não apenas que o Governo Brasileiro já havia feito pelo voto favorável à acolhida da comunidade palestina, mas também um parecer e um posicionamento do CDDPH. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão lembrou que constava informação de que o Governo Americano suspendeu sua contribuição no valor de US$ 40 Milhões à UNESCO, por isso era de suma importância incluir na nota sugerida pela Presidente que os Estados deveriam se coordenar no sentido de promover algum tipo de compensação para UNIESCO do recurso que com certeza faria falta. Ponderou que não se tratava apenas de um apoio retórico, mas era intolerável que um órgão fundamental como a UNESCO ficasse sem recursos por ter tomado uma decisão soberana. 2. Posse do Conselheiro Tarcísio Dal Masio. O Sr. Tarcísio Dal Masio, de posse do seu assento no CDDPH discorreu sobre sua satisfação e honra de poder contribuir com sua titularidade para as ações daquele Conselho. Agradeceu imensamente à Ministra pela indicação e aos membros do CDDPH pela aceitação. Ao passo que o Sr. Percílio de Souza Lima pediu turno da palavra antes que a Ministra passasse à discussão do próximo item de pauta para parabenizar particularmente a Ministra Maria do Rosário Nunes pela atuação e a todos os presentes pela aprovação da Comissão da Verdade. Ainda aproveitou para informar que esteve em Plenária onde pode apreciar uma extraordinária exposição do Deputado Marcelo Freixo que apresentou um relatório a respeito da atuação das milícias no estado do Rio de Janeiro. Sugeriu que aquele Conselho se manifestasse, ou através de uma moção, ou de um expediente ao Deputado Marcelo Freixo para dizer que o papel que ele vinha desempenhando no país tinha a atenção dos militantes de direitos humanos e que o CDDPH não podia também ficar indiferente. Na sequência mostrou relatório lançado na segunda feira daquela semana pelo Conselho Indigenista Missionário/CIMI onde constavam afirmações sobre o assassinato de 250 índios no Mato Grosso do Sul nos últimos oito anos. Segundo o documento foram registrados 27 assassinatos de índios apenas nos nove primeiros meses de 2011, 71% do total verificado no país no mesmo período. Os números das violências continuavam expondo uma realidade de guerra, desesperança e morte. Por tudo isso achava importante que o CDDPH se inteirasse daquele relatório. Ao passo que a Presidenta cientificou o conselheiro de que todas as suas manifestações foram anotadas e até o final daquela reunião fariam discussão, sugestões e encaminhamentos para o tema colocado. O Sr. Gercino José da Silva reiterou as palavras do Sr. Percílio de Souza Lima dizendo que os dados existentes na Ouvidoria Agrária Nacional apontavam que a maioria dos crimes praticados na zona rural, contra os trabalhadores rurais eram praticados por milícias, portanto, era importante registrar a posição do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana contrária à atuação das milícias e até exigir dos órgãos competentes ações firmes, enérgicas para acabar tais práticas. O Sr. Fernando Matos informou que em relação ao primeiro ponto levantado pelo Sr. Percílio de Souza Lima, o caso do Deputado Marcelo Freixo, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República se reuniu com o Ministro José Ezuardo logo após sua comunicação de que estaria aceitando convite da anistia internacional para passar um período fora do Brasil. O segundo ponto, com relação aos índios de Mato Grosso do Sul, informou que já havia encaminhamento em função da existência de lideranças, professores e indígenas desaparecidos exatamente como no tempo da ditadura militar, havia encaminhamento por parte do Programa Defensores da situação em Mato Grosso do Sul, mas o principal problema era a divergência que lá existia entre a Secretaria de Segurança e a Polícia Federal, pois o governo do estado, a polícia civil e a polícia militar diziam que não dariam proteção dentro das áreas indígenas, que eram áreas já muito próximas dos meios urbanos. A Polícia Federal dizia não ter competência para atuar em crimes interpessoais, mesmo praticados por indígenas. Então, aquele conflito sobre todos os sentidos negativos de competência estava gerando problemas e não havia dúvida que a ação das milícias, muitas ligadas à questão da legalização da terra indígena, tinha gerado o referido problema. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão aproveitando o ensejo chamou atenção para a situação, inclusive por conta da repercussão internacional do assassinato do Sr. Sebastião Bezerra da Silva em Tocantins, visto que a entidade que a vítima fazia parte era financiada pela Embaixada Alemã. Destacou que a polícia local relatou que o assassinato teria ocorrido por um desentendimento homossexual da vítima, o que de fato não era verdade. Enfatizou que se dispunha a ajudar, caso fosse criado algum tipo de Grupo de Trabalho para investigar o crime. Proposta esta ratificada pelos conselheiros Percílio de Sousa Lima Neto e Fernando Antônio dos Santos Matos. Ao passo que a Sra. Rosiana de Queiroz também se dispôs pela Comissão de Direitos Humanos a fazer parte do Grupo sugerido e colaborar na medida do possível e dentro de suas condições como Assessora Técnica da Comissão. Informou ainda que a Comissão de Direitos Humanos recebeu uma nova demanda para ir ao Mato Grosso do Sul em função do assassinato do primo do Sr. Rolindo Vera e também porque estariam havendo execuções dentro do presídio de pessoas indígenas em Dourados, por isso era necessário que o CDDPH acertasse uma agenda em relação a Mato Grosso do Sul. Com relação à questão dos Guarani-Kaiowá, a Sra. Christiana Galvão Ferreira de Freitas informou que em maio de 2011 participou de um seminário sobre a questão fundiária no Estado de Mato Grosso do Sul realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, de onde surgiu um encaminhamento de que fosse criado um Grupo de Trabalho em Brasília a fim de discutir a questão da indenização pelas terras nuas. A Sra. Jônia Rodrigues lembrou que havia um Termo de Ajustamento de Conduta/TAC firmado no ano de 2007 entre a FUNAI e o Ministério Público que já estava com todos os prazos vencidos e a publicação dos relatórios era para ter sido feita em junho de 2009, porém até aquela data os resultados dos referidos relatórios e o TAC ainda não haviam sido publicados. O Sr. Marcos Cosmo da Silva, também aproveitando aquele momento em que se encontrava o CDDPH, destacou que levava ao conhecimento do CDDPH o caso de um índio chamado Agnaldo, que morava em Manaus, era um militante da reforma urbana, cujo trabalho era de organizar famílias e fazer ocupações de terrenos subutilizados, que não cumpriam a sua função social. Na verdade, tentar entender o motivo pelo qual o militante da reforma urbana, filiado à União Nacional por Moradia Popular, estava em um presídio sem nenhum mandado de prisão e apenas porque estava em uma ocupação. Informou que o referido índio estava preso desde maio ou junho de 2011 e sem nenhuma acusação. O Sr. Eugênio Guilherme José Aragão solicitou turno da palavra para pautar discussões sobre a senhora brasileira/alemã chamada Jacy Haduan Berguer, que tinha dois filhos brasileiros/alemães, morava na Alemanha com o seu marido alemão que estava desempregado e que diante da situação resolveram se mudar para o Brasil. Esclareceu que a Sra. Jacy era uma pessoa muito diligente, conseguiu logo se colocar no mercado brasileiro, porém o marido não, quando a situação da família ficou cada vez mais tensa. Contudo, o marido resolveu por conta própria voltar para a Alemanha e, no entanto, deixou autorização para a Sra. Jacy de viajar à Alemanha com as crianças. A Sra. Jacy propôs diante dos fatos o divórcio e já havia consignação pelo juiz federal da guarda provisória dos filhos para a mãe. No entanto a Sra. Jacy se utilizando da autorização do pai para viajar e com a guarda das crianças foi para a Alemanha para as crianças poderem visitar o pai. Chegando na Alemanha as autoridades alemães tomaram seus filhos simplesmente porque o pai dizia que corria risco dessas crianças saírem da Alemanha e ele ficar sem vê-las. O juiz desconsiderou completamente a decisão do juiz brasileiro de que a posse provisória era da mãe, quer dizer, descumpriu com isso a própria Convenção da AIA sobre os efeitos civis, sequestros de menores. O conselheiro ainda informou que na semana anterior àquela houve audiência da justiça em que definitivamente as crianças foram entregues à guarda do pai desconsiderando a decisão da justiça brasileira e a mãe estava desesperada, tentando reaver seus filhos de volta na Alemanha. Ponderou que era importante que o assunto fosse de alguma forma pautado e que o Ministério das Relações Exteriores diligenciasse no sentido de que realmente as crianças pudessem voltar com a mãe para o Brasil. A Presidente reiterou o pedido ao MRE pela atuação diante da nova situação que era a decisão, ainda não em caráter final, mas importante decisão em uma das instâncias do Poder Judiciário Alemão sobre a permanência das crianças na Alemanha. O Sr. Carlos Eduardo Oliveira informou que tomara nota do caso e entraria em contato imediatamente com a área competente do Ministério das Relações Exteriores. O Sr. Eugênio Guilherme José de Aragão reiterou que a Procuradoria mandou um ofício para o Ministério das Relações Exteriores a respeito do assunto e já havia conversa, inclusive, com a Embaixada da Alemanha. E que aguardavam uma nota verbal do Ministério das Relações Exteriores para a embaixada poder fazer pressão em cima do Ministério das Relações Exteriores da Alemanha com relação ao assunto. 3. Apreciação do Relatório Final Sobre Direito Humano e Alimentação Adequada. A Sra. Jônia Rodrigues iniciou fazendo um breve histórico da Comissão Especial sobre o Direito à Alimentação Adequada, que foi constituída pela Resolução 12/2005, e, reinstituída na Resolução 8 de maio de 2012, elencando o conceito desde a Cúpula Mundial de Alimentação de 1996 até o ano de 2010 quando da inclusão do direito humano a alimentação adequada no artigo 6º da Constituição Federal. Em seguida elencou a composição da Comissão. Passou ao relatório de avanços das comunidades. No caso de Sapê do Norte, no Espírito Santo, esclareceu que eram comunidades Quilombolas que compunham a região Norte do Estado, que teve como avanços: a publicação do relatório técnico de identificação e delimitação no Diário Oficial da União em dezembro de 2009 da comunidade; o Decreto de 15 de novembro de 2010, que declarava a área de interesse social para fins de desapropriação dos imóveis abrangidos pelo território Quilombola Serrari e São Cristóvão, ali denominado como São Mateus; ampliação da distribuição de cestas básicas na região de 480 cestas para 934 em 2010, atendendo quase toda a demanda da região; criação de GT com representantes do MDS, Fundação Palmares, Secretaria de Políticas para a Promoção da Igualdade Racial/SEPPIR e Superintendência Regional do INCRA, que já estava em funcionamento e tinha previsão de representantes da Comissão Especial sobre Direitos à Alimentação Adequada. Com relação à comunidade Vasanteiras do Rio São Francisco, no Norte do Estado de Minas Gerais, informou que esta envolvia os Municípios de Manga e Matias Cardoso. Informou que o primeiro avanço era que a comunidade da Lapinha, que foi uma comunidade visitada, havia sido incluída na ação civil pública, impetrada pelo Ministério Público Federal contra o estado de Minas Gerais. Esclareceu que ação tinha por objeto a reparação dos danos morais, coletivos e difusos, ocasionados por ações abusivas da Polícia Militar de Minas Gerais. Então, eram três comunidades que estavam na ação civil pública e a Comissão conseguiu incluir a Lapinha, isso com a atuação e colaboração do Ministério Público e da Sra. Gilda Pereira Carvalho. Destacou que o Ministério Público já monitorava as questões referentes ao acesso à educação e programas federais e constatava que as famílias continuavam com o direito humano à alimentação adequada violado. Ressaltou que o Instituto Estadual de Florestas, que era o grande entrave para o reconhecimento do território das comunidades Vasanteiras, se abriu para a discussão da regularização do território, inclusive, esteve em visita no final de setembro e estava discutindo a possibilidade da criação de reserva ao desenvolvimento sustentável na comunidade. Sobre os casos em processo de encaminhamentos e recomendações, que foram os dois últimos casos apresentados na reunião anterior, a Aldeia Jaraguá e Sururu de Capote, esclareceu que não iria relatar porque ainda estavam em fase encaminhamento. Pontuou que a Comissão fez constatações gerais acerca do direito humano e alimentação adequada e passava a elencar as conclusões. Informou que os seis casos acompanhados pela Comissão, cinco tinham como pano de fundo a necessidade da regularização territorial. As políticas públicas existentes não correspondiam aos princípios de universalidade, indivisibilidade, interdependência, participação, inclusão, equidade e não discriminação, e monitoramento dos direitos humanos. Era necessário que as políticas públicas atendessem aos princípios desde o momento de sua elaboração, em que os sujeitos de direitos deviam ser consultados, e desta forma garantir o princípio da participação. Ressaltou que a realização dos direitos humanos estava para além da existência do marco regulatório, e requeria a implementação de políticas efetivas. Outra constatação da Comissão era a falta de estrutura aos órgãos responsáveis pela gestão e implementação de políticas públicas, como INCRA e FUNAI, além de que os servidores públicos em sua maioria, bem como os gestores públicos não tinham a necessária compreensão quanto às obrigações de respeitar, proteger, promover e garantir a realização do direito humano à alimentação adequada e dos direitos humanos em geral. Outra constatação era de que as pessoas não conseguiam acessar a justiça, havia uma dificuldade de acesso à justiça. A Sra. Jônia Rodrigues ponderou ainda que exigibilidade e monitoramento eram diretrizes de garantia da realização dos direitos, além de haver escassos os mecanismos que possibilitavam a exigibilidade e monitoramento no âmbito dos Conselhos, esses não respondiam aos princípios de Paris que regiam que as instituições de fiscalização deviam ter estrutura, por isso, se fazia necessário a capacitação específica em direitos humanos para garantir o exercício. Havia uma morosidade acentuada no processo do Estado em responder as demandas. Como dificuldades observadas no âmbito da Comissão, relatou que a mesma não tinha estrutura de suporte para dar celeridade aos processos e que seria interessante a Comissão contar com alguém da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República que monitorasse as recomendações visando celeridade no seguimento dos casos. Outra dificuldade da Comissão era encontrar um formato institucional que respondesse de forma adequada e célere às atribuições. E como avanço a inserção da Comissão no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional de 2012/2015. Concluiu o relatório informando que a Comissão participaria da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em uma das mesas fazendo a leitura do papel da Comissão no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional de 2012/2015 e de que forma podia contribuir para o monitoramento e efetividade do mesmo. Esclareceu que a conferência trazia o tema direito humano à alimentação adequada, é direito de todos. Por fim, agradeceu a todos e se dispôs ao debate. Na sequência a Presidente parabenizou o trabalho. Sobre o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional de 2012/2015 destacou que o mesmo não tratava só da alimentação em si, tratava da produção de alimentos no Brasil, da distribuição de alimentos, dos aspectos econômicos de como havia uma responsabilidade de não permitir apenas em uma lógica de mercado, diante da pesquisa da produção de alimentos, mas o acesso a alimentos como um direito. Questionou em seguida se os presentes concordavam com o encaminhamento do relatório de restabelecimento da Comissão para a continuidade do monitoramento, que era um monitoramento permanente que devia ser renovado, pois não havia previsão de Comissão Permanente no CDDPH, não havendo manifestações contrárias foi aprovado. Em seguida a Presidente parabenizou a Sra. Jônia Rodrigues pelo trabalho e seguiu com a pauta. 4. Relatório final sobre Comunidades Indígenas Tupinambá. A Sra. Denise da Veiga Alves iniciou seu relato lembrando das duas Resoluções que criava a Comissão Tupinambá, a 15/2010 e a 06/2011. Informou que o relatório contava com 88 páginas. Em termos de anexos, 57 anexos que deviam perfazer por volta de 250 páginas, além de vídeos e mapas. Informou que constava no relatório especificações de duas viagens realizadas pela Comissão, uma em abril onde aconteceram diversas reuniões e audiências com autoridades locais, com a Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia na Secretaria de Justiça e Cidadania e Direitos Humanos do Estado, com autoridades estaduais, inclusive, da Secretaria de Segurança Pública, do Ministério Público, dentre outros; reunião com a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; com o Superintendente da Polícia Federal no Estado da Bahia. Lembrou que em reuniões na FUNAI houve um incidente que interrompeu a reunião na Coordenação Técnica Local da FUNAI, que foi o cumprimento de uma liminar de reintegração de posse na Fazenda Galileia. Em seguida informou sobre a primeira visita da Comissão ao Presídio Ariston Cardoso, onde visitaram ao indígena Stanislau, que era o único que estava detido no presídio naquele momento, por conta do episódio acontecido no Areal Aliança ou Areal Rabo da Gata, o segundo detido estava no hospital sob custódia da Polícia Federal, e seu nome era Nerivaldo. Com relação à segunda viagem, que foi uma diligência conjunta da Comissão Tupinambá do CDDPH juntamente com o Conselho de Direitos Humanos e minorias da Câmara dos Deputados. Informou que o coordenador foi o Deputado Domingos Dutra e o Relator o Deputado João Willis. O relatório do Deputado João Willis a respeito da diligência constava anexo ao relatório que todos receberam cópia. Informou que a Comissão Tupinambá em visita ao presídio encontrou cinco indígenas presos, não só Stanislau, mas também Nerivaldo, após amputação da sua perna, o Cacique Gildo, Rubenildo e Maurício, todos vinculados ao caso do Areal Aliança. E que em seguida foi realizada uma grande reunião com cerca de 70 lideranças Tupinambá de Olivença, que foi interrompida para cumprimento de agenda com o Doutor Pedro Holliday, juiz federal da Vara Única de Ilhéus. E ao término dessa reunião deram continuidade ainda à discussão com a comunidade Tupinambá, já com algumas autoridades ausentes. Relatou sobre as atividades da audiência pública feitas na terra indígena Caramuru, Catarina, Paraguaçu, que não era do povo Tupinambá, mas sim do povo Pataxó Hã-Hã-Hãe porque era um dos objetivos do requerimento que formatou a diligência do Conselho de Direitos Humanos e o CDDPH. Apresentou uma sistematização quantitativa e bem pouco qualitativa a respeito dos processos judiciais que as lideranças Tupinambás vinham sofrendo e listou a partir do nome das principais lideranças que vinham aparecendo na mídia e que tinham aparecido nas denúncias recebidas. Na sequência, apresentou item onde a Comissão listava as demandas judiciais referentes à terra Tupinambá para que se tivesse uma ideia do que estava judicializado em relação à terra indígena Tupinambá. 36 processos, número referente à semana anterior àquela. No item seguinte do relatório a Sra. Denise da Veiga Veras destacou o ponto considerado mais político do relatório, as denúncias reiteradas dos indígenas como um dos focos de violência praticada contra eles, principalmente pela Polícia Federal, não apenas no caso das reintegrações de posse ou dentro do contexto judicial, tudo em decorrência do chamado acirramento dos ânimos contrários à demarcação da terra Tupinambá de Olivença. Informou que no anexo 53 do relatório, mencionava na nota de rodapé da página 79 uma gravação, de uma sessão especial que foi realizada na cidade Buerarema, que era onde ficava a aldeia da Serra do Padeiro, com a participação de Prefeitos, Vereadores e personalidades dos três municípios nos quais se situava a terra indígena Tupinambá – Una e Buerarema em Ilhéus. Na sequência passou a mostrar fotos tiradas durante as visitas, relatou sobre reunião na Secretaria de Justiça em Salvador com o Secretário Almiro Sena, o Sr. Percílio de Souza Lima Neto e diversas autoridades da reintegração de posse na Fazenda Galileia; e fotografias de algumas famílias no mesmo dia em que acontecia o cumprimento de uma liminar, a qual a FUNAI excepcionalmente não tinha sido informada. Destacou que naquela ocasião do Sr. Percílio de Souza Lima Neto fez uma mediação e negociou com o fazendeiro, que foi bastante respeitoso e solícito, a permanência das famílias por mais três dias no local e foi acordo entre eles. Isto posto, a Sra. Denise da Veiga Veras exibiu aos presentes um vídeo que mostrava melhor como haviam sido feitas as coisas na comunidade dos Tupinambás. Por fim, como recomendação do Relatório pela Comissão elencou: Garantir os direitos originários do povo indígena Tupinambá, através da urgente conclusão do procedimento administrativo de identificação e demarcação da terra indígena Tupinambá de Olivença; Recomendar à FUNAI que proceda imediatamente ao pagamento das indenizações de benfeitorias aos ocupantes considerados e reconhecidos como de boa fé, após serem firmadas escrituras públicas, reconhecendo a terra em que se encontram como tradicionalmente ocupada pelos Tupinambá e consequentemente bens da União; Em relação aos ocupantes não índios nas terras tradicionalmente ocupadas pelo Tupinambá, que estejam litigando em juízo, por intermédio de ações possessórias, o pagamento das indenizações das benfeitorias deverá decorrer de acordo judicialmente homologado, o que acarretará a extinção do processo com julgamento do mérito, legitimando o pagamento das benfeitorias asseguradas constitucionalmente, tendo presente o reconhecimento de que a terra é tradicionalmente ocupada pelos Tupinambás, a caracterização da boa fé do ocupante não índio, na forma do que foi feito na terra indígena Pataxó Hã-Hã-Hãe; que seja feito um fortalecimento institucional da FUNAI, tanto em recursos materiais como em recursos humanos, para que ela possa levar a cabo a sua missão; que a Procuradoria da República acompanhe em todas, ou na medida do possível, a maioria das reintegrações de posse localmente para evitar que haja abusos; à Polícia Federal que informe prévia e sistematicamente à FUNAI das ações que envolvam terras, são indígenas Tupinambá; solicitação aos Procuradores da República para determinar a abertura de inquérito sobre a veiculação das imagens do Cacique Babal e também a questão da destruição de objetos da cultura Tupinambá;  A presidente Maria do Rosário Nunes parabenizou o detalhamento do trabalho e abriu o tema para discussões. O Sr. Lívio Coelho ponderou que a segunda recomendação violava claramente o artigo 37 da Constituição Federal, quando tratava da questão do princípio da legalidade. Esclareceu que à FUNAI competia elaborar os estudos antropológicos e fundamentação para que se comprovasse a tradicionalidade de determinada ocupação e uma definição prévia dos limites a serem demarcados. Feito os estudos pela FUNAI, os estudos eram aprovados pelo setor técnico e posteriormente aprovados pelo Presidente da FUNAI, mediante publicação de um resumo dos estudos, uma espécie de um relatório no Diário Oficial do Estado e afixado também na sede do município. Feitas as publicações, abria-se um prazo para as contestações dos administrados, para quem quisesse se opor ou tivesse algo a acrescer àquela demarcação. Esclareceu ainda que o prazo era 90 dias e um prazo que naquele caso já se encerrara. Atualmente o processo de identificação e tramitação Tupinambá de Olivença, o relatório de identificação e tramitação foi aprovado pelo Presidente da FUNAI e foi aberto o prazo para as manifestações. Esclareceu que a União era a quem competia declarar a tradicionalidade de uma ocupação. Isso estava bem previsto no Decreto 1775/96. Entretanto, ao Ministro competia três opções, a primeira delas concordar e anuir integralmente com os estudos e com a proposta de delimitação da terra indígena; a segunda opção do Ministro era baixar diligência para a FUNAI cumprir e requerer estudos complementares; e a terceira era quando o Ministro concluía que não se tratava de uma terra tradicionalmente ocupada, o que ainda poderia a vir a acontecer no caso em questão. Ponderou, por fim, que seria leviano e irresponsável a FUNAI oferecer pagamento, efetivamente pagar para que depois eventualmente o Ministro não reconhecesse a tradicionalidade da ocupação. Esse ato significava, em sua opinião, improbidade administrativa, responsabilidade civil e penal, porque o pagamento era indevido. E esse posicionamento era também o posicionamento do Procurador Chefe da FUNAI e era o posicionamento da atual gestão da FUNAI. A Sra. Rosiana Queiroz destacou que com relação à questão do pagamento às pessoas não índios, de boa fé, achava que se existia mesmo essa prerrogativa legal, devia ser melhor analisado e a urgência era traçar uma estratégia para ver se a FUNAI conseguia publicar o relatório de contestação, porque já estava pronto, o fato porém havia um impedimento do ponto de vista do Judiciário. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena ponderou que se o CDDPH com as atribuições que detinha aprovasse, por exemplo, a recomendação de número três, de que fosse recomendado à Presidência da República, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Ministério da Justiça, o aumento de dotação orçamentária de pessoal, inclusive, pessoal técnico especializado para conferir celeridade aos trabalhos de regularização fundiária pela FUNAI, evidentemente que o CDDPH não poderia imaginar que esse aumento de dotação orçamentária seria um ato imediato a um recebimento de uma recomendação daquela, até porque para que houvesse o aumento da dotação orçamentária havia procedimentos próprios e emendas nos locais próprias. Quanto à colocação do Sr. Lívio Coelho discordou que não poderia caracterizar uma afronta ao princípio da legalidade, pois, imaginar pagamento de indenização de benfeitoria não era afronta ao princípio da legalidade. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto disse compreender a preocupação e observações feitas pelo Sr. Lívio Coelho e acreditava que se devia, sobretudo, ao apego à literalidade do dispositivo contido na recomendação número dois. Esclareceu que quando o CDDPH deliberava a respeito de providências a serem adotadas pelo seu Plenário, ele o fazia em forma de recomendação através de Resolução a ser expedida. Isso não significava que para o cumprimento das recomendações do CDDPH as etapas regulares do procedimento administrativo, com observância de todas as etapas, de todos os momentos, fossem objeto de supressão. Ainda que não se falou em procedimento administrativo regular, porque naturalmente estava implícito na ideia que se desejava levar ao conhecimento da autoridade. O que era fundamental naquela reunião era definir o princípio, definir o vetor, ver o norte da ação a ser desenvolvida e os integrantes e representantes dos diferentes organismos ali presentes fizessem junto aos seus órgãos as recomendações que estavam sendo adotadas no Plenário naquela tarde. A Sra. Raquel Elias Ferreira Dodge relatou que acreditava que não era preciso haver muita dúvida a respeito da legalidade. Esclareceu que o que o Decreto-Lei 1775 fazia era garantir o que resistia a ideia de que aquela terra era indígena, e que aquela terra era da União, a oportunidade de, mediante processo legal, o contraditório e todos os meios, viriam a defender a que título ele estava dentro daquela terra. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto ponderou que se fosse suprimido do texto da recomendação número dois o advérbio, imediatamente seria cumprida toda a atividade regular de reconhecimento da terra e da propriedade dela em relação à União, aos índios e aos ocupantes de boa fé. A presidente questionou, enfim, ao CDDPH, se com as mudanças que foram acolhidas pela Relatora e apresentadas pelo Conselho, concordavam com o relatório acrescido e modificado, em alguns aspectos, pelas mudanças que foram ali pactuadas. E o mesmo foi aprovado com as ressalvas propostas. Em seguida passou à deliberação do Grupo de Trabalho sugerido naquela reunião que cuidaria dos encaminhamentos do assassinato do Sr. Sebastião Bezerra da Silva, sugeriu que integrassem o referido grupo o professor Sr. Eugênio José Guilherme Aragão, a Sra. Rosiana Queiroz, Sr. Cláudio Fontelles e avaliação de outros nomes pelo CDDPH. Ainda que ficava o convite ao Movimento Nacional de Direitos humanos para acompanhar o GT. Em seguida deu por aprovado o encaminhamento da realização de um seminário sobre Sistema Internacional de Direitos Humanos, com a responsabilidade do Sr. Eduardo Carlos Eduardo Oliveira, do Sr. Fábio Balestro Floriano e da Sra. Christiana Freitas. Também leu a proposta de texto da manifestação em solidariedade ao Deputado Marcelo Freicho, item proposto no início da reunião. E moção de apoio à admissão da Palestina como membro pleno da organização das Nações Unidas para a educação, a ciência, a cultura em 31 de outubro de 2011, durante a 36ª Conferência Geral, ponto também proposto no início daquela reunião. Ainda colocou em votação a possibilidade de reunião da Comissão Guarani-Kaiowá com os seguintes participantes: FUNAI, MPF, MPE, polícia do estado do Mato Grosso do Sul, governo do estado do Mato Grosso do Sul, Polícia Federal, Conselho Nacional de Justiça pautando o tema das prisões arbitrárias, mortes e desaparecimentos na região, e esta também foi aprovada. Sobre a reunião de trabalho com o Ministro da Justiça, Presidente do CNJ e Procuradoria Geral da República, pautando o tema enfrentamento aos grupos de extermínio, às milícias, sugeriu que participassem a Sra. Gilda Pereira Carvalho, a Sra. Raquel Elias Ferreira Dodge, a Sra. Ivana Farina Navarrete Pena e o Sr. Percílio de Souza Lima Neto, também sua própria inclusão. Propôs que na próxima reunião determinassem um ponto da pauta para um diagnóstico sobre violência homofóbica. Encerramento. A Presidente, Maria do Rosário Nunes, agradeceu a disposição de todos e encerrou a reunião.
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